
Anexo IV 

Metas Fiscais 

IV.1 – Anexo de Metas Fiscais Anuais 
 (Art. 4

o
, § 2

o
, inciso I, da Lei Complementar n

o
 101, de 4 de maio de 2000) 

 

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar n
o
. 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF, o Anexo de Metas Anuais da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2013, 

LDO-2013, estabelece a meta de resultado primário do setor público consolidado para o exercício de 

2013 e indica as metas de 2014 e 2015. A cada exercício, havendo mudanças no cenário macroeconômico 

interno e externo, as metas são revistas no sentido de manter política fiscal responsável. 

 

O objetivo primordial da política fiscal do governo é promover a gestão equilibrada dos 

recursos públicos, de forma a assegurar a manutenção da estabilidade econômica e o crescimento 

sustentado. Para isso, atuando em linha com as políticas monetária, creditícia e cambial, o governo 

procura criar as condições necessárias para a queda gradual do endividamento público líquido em relação 

ao PIB, a redução das taxas de juros e a melhora do perfil da dívida pública. Nesse sentido, anualmente, 

são estabelecidas metas de resultado primário no intento de garantir as condições econômicas necessárias 

para a manutenção do crescimento sustentado, o que inclui a sustentabilidade intertemporal da dívida 

pública. Por sua vez, o resultado nominal e o estoque da dívida do setor público são indicativos, por 

sofrerem influência de fatores fora do controle direto do governo. 

 

Também é compromisso da política fiscal promover a melhoria dos resultados da gestão 

fiscal, com vistas a implementar políticas sociais redistributivas e a financiar investimentos em 

infraestrutura que ampliem a capacidade de produção do País, por meio da eliminação de gargalos 

logísticos. O governo também vem atuando na melhoria da qualidade e na simplificação da tributação, no 

combate à sonegação, evasão e elisão fiscal, na redução da informalidade, no aprimoramento dos 

mecanismos de arrecadação e fiscalização, com objetivo de aumentar o universo de contribuintes e 

permitir a redução da carga tributária sobre os diversos segmentos da sociedade.  Tem também procurado 

aprimorar a eficiência da alocação dos recursos, com medidas de racionalização dos gastos públicos, com 

melhora nas técnicas de gestão e controle, com maior transparência, de forma a ampliar a prestação de 

serviços públicos de qualidade.  

 

Por sua vez, as políticas sociais redistributivas, como os programas de transferência de 

renda e a política de valorização do salário mínimo, têm contribuído para o desenvolvimento econômico 

com maior justiça social e para o aumento da demanda interna. Esta última também tem se fortalecido por 

meio do aumento do investimento público federal, cujo montante mais que dobrou passando de 1,5% do 

PIB em 2003 para 3,2% do PIB em 2010 e ficando pouco abaixo deste patamar em 2011. O sucesso da 

consolidação da estabilidade econômica, levada a cabo nos últimos anos, combinado com o esforço de 

ampliação dos investimentos na revitalização da infraestrutura física no âmbito do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC) 1 e 2  e com a melhora no rendimento das famílias nas camadas mais 

pobres, criou condições para crescimento mais acelerado da economia.  

  

Após crescer 7,5% em termos reais em 2010, o produto interno bruto cresceu 2,7% em 

2011 em decorrência das medidas adotadas no final de 2010 e começo de 2011 para enfrentar a 

aceleração da inflação no começo do ano. Entre as ações de política econômica destacam-se: a política 

fiscal consistente, que elevou o esforço fiscal do Governo central  em R$ 10,0 bilhões, somando R$ 128,7 

bilhões; a política monetária mais restritiva implementada no começo de 2011; e adoção de diversas 

medidas macroprudenciais para fortalecer o sistema financeiro e com efeito sobre o crédito. 

 



Os resultados dessa política são visíveis: no menor crescimento do consumo do governo 

em 2011 frente a 2010; na menor expansão do consumo das famílias, com reflexo no comércio (cujo 

crescimento passou de 10,9% em 2010 para 3,4% em 2011), e no transporte de mercadorias; no menor 

aumento nos serviços de intermediação financeira (de 10% em 2010 para 3,9% em 2011) em decorrência 

da desaceleração na concessão de crédito; no menor crescimento da indústria, com destaque para a 

indústria de transformação; e no menor crescimento do consumo de eletricidade. 

 

Apesar da desaceleração em função da política econômica restritiva, tanto o investimento 

quanto o consumo das famílias cresceram mais que o PIB. O investimento aumentou 4,7%, impulsionado 

pela construção civil, equipamentos de transporte e máquinas para a indústria. O consumo das famílias 

cresceu impulsionado pela queda na taxa de desemprego (6,0%; menor taxa da série histórica), pelo 

aumento no rendimento médio real e na massa salarial real (4,8%), bem como pela formalização dos 

trabalhadores do setor privado, que atingiu 63,2% da população ocupada no setor privado, ampliando a 

parcela da população com acesso ao crédito. 

  

Quanto às contas externas, as transações correntes apresentaram déficit de US$ 52,6 

bilhões em 2011, aumento de 11% ante o ano anterior. O saldo negativo em transações correntes, 

contudo, foi financiado pelo recorde no ingresso líquido de investimentos estrangeiros diretos (IED) no 

País, US$ 66,7 bilhões, que elevou a participação do Brasil no fluxo global de investimentos de 1,3% em 

2006 para 4,2% em 2011. A estabilidade macroeconômica, a solidez institucional e o dinâmico mercado 

interno explicam, em parte, o aumento do IED. Esses criam fundamentos para o crescimento econômico 

sustentado, que gera maior demanda por bens e serviços, nacionais e importados, elevando as importações 

de bens e os gastos com viagens internacionais, assim como a maior remessa de lucros e dividendos em 

decorrência da maior rentabilidade das empresas multinacionais instaladas no País. Por outro lado, essa 

maior rentabilidade e o crescimento sustentado tornam a economia brasileira mais atrativa para o 

investidor estrangeiro e para novos projetos. Ademais, o elevado estoque de reservas internacionais (US$ 

352 bilhões) permitiu que o Brasil mantivesse a posição de credor externo líquido em 2011, com o 

montante de ativos externos superando em US$ 72,9 bilhões os passivos. A manutenção de contas 

externas equilibradas, aliada à responsabilidade fiscal e monetária, contribuiu para que o risco-país se 

mantivesse abaixo da média das demais economias emergentes.  

 

Em 2011, o superávit primário do setor público não-financeiro somou R$ 128,7 bilhões ou 

3,11% do PIB. A dívida líquida do setor público manteve trajetória descendente, caindo de 39,1% do PIB 

em 2010 para 36,4% em 2011. Ademais, o governo tem conseguido diminuir os riscos de refinanciamento 

e de mercado da dívida, ao melhorar o perfil de vencimentos, bem como ao reduzir a vulnerabilidade da 

dívida federal a flutuações nas variáveis econômicas (câmbio e juros). Assim, o País conseguiu manter, 

em 2011, a melhora na composição da dívida pública mobiliária federal (DPMF), alcançada nos últimos 

anos. Foi possível, inclusive, manter a tendência de redução de títulos remunerados a indexadores 

considerados mais voláteis. Verificou-se, também, a permanência da política de alongamento do prazo 

médio e de queda do percentual a vencer em 12 meses. 

 

As perspectivas para 2012 indicam crescimento real do PIB de 4,5%. A estimativa de 

crescimento neste patamar caracteriza-se pela convergência da expansão para taxas mais próximas do PIB 

potencial, ou seja, do crescimento sustentável. Do lado da demanda, o investimento continua se 

destacando como principal indutor do crescimento da economia. Na oferta, projeta-se retomada da 

atividade industrial em 2012, uma vez que a desaceleração dessa a partir de junho de 2011 ocorreu com 

concomitante aumento no consumo das famílias, reduzindo os estoques, o que cria espaço para elevação 

da produção. Adicionalmente, diversas medidas foram adotadas pelo governo para garantir o aumento da 

competitividade da indústria nacional, com destaque para o Plano Brasil Maior, com desonerações 

tributárias para setores fundamentais. 



 

Adicionalmente, a atuação da política monetária tornou-se menos restritiva desde agosto de 

2011, com redução da taxa de juro básica da economia e reversão de diversas medidas macroprudenciais 

que encareciam o crédito. Em março de 2012, a taxa Selic atingiu 9,75% ao ano e as expectativas de 

mercado (23/03/2012) são de que essa taxa seja reduzida para 9,0% antes do final do primeiro semestre. 

 

Assim, a demanda doméstica apresenta-se robusta, especialmente o consumo das famílias, 

em grande parte devido aos efeitos de fatores de estímulo, como o crescimento da renda e a expansão do 

crédito. Esse ambiente tende a ganhar força a partir do segundo trimestre, quando a demanda doméstica 

será impulsionada pela política de valorização do salário mínimo (reajuste real de 7,5%) e pelos efeitos 

defasados das ações de política econômica recentemente implementadas. 

 

Apesar do acirramento da situação financeira internacional, novamente, o preço das 

commodities permanece estável em patamar elevado, fato que gera dois grandes benefícios: (i) elimina as 

pressões externas sobre a inflação doméstica, principal fato a explicar a aceleração da inflação no final de 

2010 e começo de 2011; e (ii) mantém os termos de troca no melhor nível observado nos últimos 20 anos. 

Esses termos de troca têm ajudado a manter o superávit comercial e a reduzir o custo das importações. 

Além disto, o maior volume de reservas internacionais e a condição de credor líquido em moeda 

estrangeira reduziram o custo do financiamento externo, inclusive para empresas privadas, e aumentaram 

a capacidade do País de enfrentar períodos com restrição de liquidez externa.  

 

Ao lado da política macroeconômica, a execução da segunda fase do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC2) implicará o aumento do investimento público em infraestrutura, 

especialmente em moradia, saneamento, transporte e energia, de forma a garantir elevadas taxas de 

crescimento sem gerar pressões inflacionárias. O aumento do investimento público será feito sem prejuízo 

à política fiscal, que continuará comprometida com a sustentabilidade da dívida pública e a manutenção 

da sua trajetória de queda como proporção do PIB.  

 

Diante deste cenário, a projeção para a taxa de crescimento real anual do PIB é de 5,5% 

para 2013 (Tabela 1), sendo mais elevada no ano de 2014 em virtude da Copa do Mundo de Futebol a ser 

realizada no Brasil. A taxa de inflação em 2013 deverá se manter consistente com a meta fixada pelo 

Conselho Monetário Nacional – CMN. As estimativas de taxa de câmbio levam em consideração 

expectativas de mercado. Esse ambiente macroeconômico considera ainda uma progressiva queda das 

taxas de juros reais, incorporada nas projeções de mercado. 

 

 

 

 

 

Tabela 1 – Parâmetros Macroeconômicos Projetados 

Variáveis 2013 2014 2015 

PIB (crescimento real % a. a.) 5,5 6,0 5,5 

Taxa Selic Efetiva (média % a.a.) 9,43 8,75 8,09 

Câmbio (R$/US$ - final de período - dezembro) 1,86 1,88 1,89 

 

Para 2013, a meta de superávit primário está fixada em R$ 155,9 bilhões para o setor 

público não-financeiro, o que equivale a 3,1% do PIB nominal estimado para o ano. A meta de superávit 

primário é mantida em 3,1% do PIB nos dois anos seguintes. A meta anual de superávit primário do 

Governo Central para 2013 é de R$ 108,1 bilhões, equivalente a 2,15% do PIB estimado para o ano. 

Como nos anos anteriores, a meta do Governo Central poderá ser reduzida até o montante de R$ 44,2  



bilhões, relativos ao Programa de Aceleração do Crescimento – PAC.  A meta das empresas estatais 

federais, por sua vez, mantém-se em R$ 0,0 para 2013 e para os próximos dois anos. É de se mencionar 

que, segundo o compromisso do governo com o equilíbrio fiscal, caso a estimativa de superávit primário 

de R$ 47,8 bilhões prevista no âmbito estadual e municipal não se verifique, será compensada pelo 

governo federal, de forma a atingir a meta global de R$ 155,9 bilhões. 

 

Tabela 2 – Trajetória Estimada para a Dívida Líquida do Setor Público e para o Resultado 

Nominal 

Variáveis (em % do PIB) 2013 2014 2015 

Superávit Primário do Setor Público Não-Financeiro 3,10 3,10 3,10 

Previsão para o reconhecimento de passivos 0,34 0,28 0,26 

Dívida Líquida com o reconhecimento de passivos 32,5 30,0 27,5 

Resultado Nominal -0,78 -0,41 -0,10 

* Não considera a redução relativa ao Programa de Aceleração do Crescimento – PAC.  

 

O superávit primário de R$ 155,9 bilhões, o crescimento real projetado da economia e a 

redução do custo da dívida púbica permitirão a continuidade da trajetória de queda da dívida pública 

líquida do setor público não-financeiro como proporção do PIB ao longo desse período (Tabela 2). 

Mesmo considerando o reconhecimento de passivos contingentes, a trajetória da dívida pública líquida 

como proporção do PIB permanece com tendência decrescente, passando de 39,1% em 2010 para 27,5% 

em 2015, o que poderá levar a um déficit próximo a zero no resultado nominal em 2015. Estes resultados, 

mais uma vez, confirmam o compromisso do governo com a estabilidade macroeconômica e o 

crescimento sustentado com inclusão social. 

 



 

Anexo de Metas Fiscais 

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013 

(Art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000) 
         

Anexo IV.1.a - Anexo de Metas Anuais 2013 a 2015 
         

   Preços Correntes 

 Discriminação  
2013 2014 2015 

R$ milhões % PIB R$ milhões % PIB  R$ milhões  % PIB 
                  

 I. Receita Primária  1.226.433,8 24,39 1.358.520,8 24,39 1.497.735,2 24,39 

 II. Despesa Primária  1.118.343,8 22,24 1.238.789,3 22,24 1.365.734,2 22,24 

 III. Resultado Primário Governo 

Central ( I - II )  

108.090,0 2,15 119.731,5 2,15 132.001,0 2,15 

 IV. Resultado Primário Empresas 

Estatais Federais  

0,0 0,00 0,0 0,00 0,0 0,00 

 V. Resultado Primário Governo 

Federal ( III + IV )  

108.090,0 2,15 119.731,5 2,15 132.001,0 2,15 

            

 VI. Resultado Nominal Governo 

Federal  

-31.424,0 -0,63 -15.232,5 -0,27 1.814,0 0,03 

 VII. Dívida Líquida Governo 

Federal  

1.113.092,0 22,10 1.140.400,0 20,40 1.150.628,0 18,70 

Observação: 

A meta poderá ser reduzida em virtude dos recursos previstos para o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC. 

         

  Preços Médios de 2012 - IGP-DI 

 Discriminação  
2013 2014 2015 

R$ milhões % PIB R$ milhões % PIB  R$ milhões  % PIB 
                  

 I. Receita Primária  1.171.980,5 24,39 1.242.299,4 24,39 1.310.625,8 24,39 

 II. Despesa Primária  1.068.689,7 22,24 1.132.810,9 22,24 1.195.115,5 22,24 

 III. Resultado Primário Governo 

Central ( I - II )  

103.290,8 2,15 109.488,5 2,15 115.510,3 2,15 

 IV. Resultado Primário Empresas 

Estatais Federais  

0,0 0,00 0,0 0,00 0,0 0,00 

 V. Resultado Primário Governo 

Federal ( III + IV )  

103.290,8 2,15 109.488,5 2,15 115.510,3 2,15 

            

 VI. Resultado Nominal Governo 

Federal  

-30.028,8 -0,63 -13.929,4 -0,27 1.587,4 0,03 

 VII. Dívida Líquida Governo 

Federal  

1.048.493,4 22,10 1.027.958,4 20,40 992.514,8 18,70 

Observação: 

A meta poderá ser reduzida em virtude dos recursos previstos para o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC. 

 



Anexo IV 
Metas Fiscais 

IV. 2 – Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado 

 (Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000) 
 

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é 
um requisito introduzido pela Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF, para assegurar que não haverá a criação de nova despesa sem fontes consistentes de 
financiamento, entendidas essas como aumento permanente de receita ou redução de outra despesa de 
caráter continuado. 

O aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo ou majoração ou criação de tributo ou contribuição (§ 3º do art. 
17 da LRF). A presente estimativa considera como ampliação da base de cálculo o crescimento real da 
atividade econômica, dado que se refere à elevação da grandeza econômica ou numérica sobre a qual se 
aplica uma alíquota para se obter o montante a ser arrecadado, assim como os efeitos da legislação sobre 
a arrecadação total. 

Desse modo, para estimar o aumento permanente de receita, que será de R$ 59,5 bilhões 
em 2013, considerou-se o acréscimo resultante da variação real do Produto Interno Bruto – PIB, 
estimado em 5,5% para o período em pauta, do crescimento do volume de importações, de 8,53%, e de 
outras variáveis com menor impacto no conjunto das receitas. 

Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período superior a dois exercícios (caput do art. 17 da LRF).  

Assim, foram descontadas desse aumento permanente de receita despesas obrigatórias de 
caráter continuado que são calculadas com base em percentual da receita. São elas: as transferências 
constitucionais e legais aos entes subnacionais e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb e a Complementação da 
União ao Fundeb. Desse modo, o aumento permanente de receita líquido das deduções citadas será de 
R$ 48,0 bilhões. 

Adicionalmente, foi calculado o aumento de outras despesas permanentes de caráter 
obrigatório que terão impacto em 2013. Tal aumento será provocado por dois fatores: (i) a correção real 
do valor do salário mínimo, correspondente ao crescimento real do PIB em 2011 (2,73%), com impacto 
de R$ 5,9 bilhões; e (ii) o crescimento vegetativo dos benefícios previdenciários, do seguro-desemprego, 
do abono salarial e dos benefícios concedidos com base na Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, 
responsável pela ampliação em R$ 9,7 bilhões. Não há impacto previsto para 2013 de reestruturações de 
pessoal aprovadas. 

Por outro lado, foi contabilizada também a redução permanente de despesa, o que eleva a 
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2013. Essa redução 
permanente de despesa, no montante de R$ 217,1 milhões, corresponde ao decréscimo vegetativo dos 
benefícios da renda mensal vitalícia, uma vez que esse tipo de benefício, não tendo mais novas 
concessões, vai sendo reduzindo à medida que os beneficiários vão a óbito. 



 

 

 

Importante ressaltar que o aumento nominal do salário mínimo, correspondente à 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor –INPC acumulada nos últimos doze meses que 
antecedem o pagamento do salário-mínimo assim reajustado, feito de forma a manter o poder de compra 
do salário em questão, conforme previsto no art. 7º, Inciso IV, da Constituição Federal, não é 
considerado como aumento permanente de despesa obrigatória. Isso ocorre por analogia à não 
consideração da inflação como aumento permanente de receita. 

Dessa maneira, o saldo da margem de expansão é estimado em, aproximadamente,  
R$ 32,5 bilhões, conforme demonstrado no quadro a seguir: 

 

 

 

Eventos

Valor Previsto 

para 2013

(R$ milhões)

Aumento de Receita Permanente               59.543 

(-) Transferências Constitucionais                 9.304 

(-) Transferências ao FUNDEB                 2.083 

(-) Complementação da União ao FUNDEB                    177 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)               47.979 

Redução Permanente de Despesa (II)                 217,1 

Margem Bruta (III)= (I) + (II)               48.196 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)               15.664 

IV.1. Crescimento vegetativo dos gastos sociais                 9.722 

IV.2. Aumento real do salário mínimo                 5.942 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V)=(III - IV)               32.532 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 

CARÁTER CONTINUADO - DOCC



ANEXO V 

DESPESAS QUE NÃO SERÃO OBJETO DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO, NOS TERMOS DO ART. 
9o, § 2o, DA LRF, POR CONSTITUIREM OBRIGAÇÕES CONSTITUCIONAIS OU LEGAIS DA 

UNIÃO 

  

1. Alimentação Escolar (Lei no 11.947, de 16/06/2009); 

2. Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade (Lei 
no 8.142, de 28/12/1990); 

3. Piso de Atenção Básica Fixo (Lei no 8.142, de 28/12/1990); 

4. Atendimento à População com Medicamentos para Tratamento dos Portadores de 
HIV/AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis (Lei no 9.313, de 13/11/1996); 

5. Benefícios do Regime Geral de Previdência Social; 

6. Bolsa de Qualificação Profissional para Trabalhador (Medida Provisória no 2.164-41, de 
24/08/2001); 

7. Contribuição à Previdência Privada; 

8. Cota-Parte dos Estados e DF Exportadores na Arrecadação do IPI (Lei Complementar no 
61, de 26/12/1989); 

9. Dinheiro Direto na Escola (Lei no 11.947, de 16/06/2009); 

10. Equalização de Preços e Taxas no Âmbito das Operações Oficiais de Crédito e 
Encargos Financeiros da União; 

11. Financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico a Cargo do BNDES (art. 
239, § 1o, da Constituição); 

12. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB (Emenda Constitucional no 53, de 19/12/2006); 

13. Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos - Fundo Partidário (Lei 
no 9.096, de 19/09/1995); 

14. Complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB (Emenda Constitucional no 53, de 
19/12/2006); 

15. Piso de Atenção Básica Variável - Saúde da Família (Lei no 8.142, de 28/12/1990); 

16. Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção Básica em 
Saúde (Lei no 8.142, de 28/12/1990); 

17. Incentivo Financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para Execução 
de Ações de Vigilância Sanitária (Lei no 8.142, de 28/12/1990); 

18. Incentivo Financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios Certificados 
para a Vigilância em Saúde (Lei no 8.142, de 28/12/1990); 

19. Indenizações e Restituições relativas ao Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária - Proagro, incidentes a partir da vigência da Lei no 8.171, de 17 de janeiro de 1991; 

20. Pagamento do Benefício Abono Salarial (Lei no 7.998, de 11/01/1990); 

21. Pagamento de Benefício de Prestação Continuada à Pessoa Idosa - LOAS (Lei no 
8.742, de 07/12/1993); 



 
 

 

      
    

22. Pagamento de Benefício de Prestação Continuada à Pessoa Portadora de Deficiência - 
LOAS (Lei no 8.742, de 07/12/1993); 

23. Pagamento do Seguro-Desemprego (Lei no 7.998, de 11/01/1990); 

24. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Pescador Artesanal (Lei no 10.779, de 
25/11/2003); 

25. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Trabalhador Doméstico (Lei no 10.208, de 
23/03/2001); 

26. Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condições de Pobreza e Extrema 
Pobreza (Lei no 10.836, de 09/01/2004); 

27. Pessoal e Encargos Sociais; 

28. Sentenças judiciais, inclusive as consideradas de pequeno valor e débitos periódicos 
vincendos; 

29. Serviço da dívida; 

30. Transferências a Estados e ao Distrito Federal da Cota-Parte do Salário-Educação (art. 
212, § 5o, da Constituição); 

31. Transferências constitucionais ou legais por repartição de receita; 

32. Transferências da receita de concursos de prognósticos (Lei no 9.615, de 24/03/1998 - 
Lei Pelé e Lei no 11.345, de 14/09/2006); 

33. Auxílio-Alimentação (art. 22 da Lei no 8.460, de 17/09/1992) e alimentação do pessoal 
militar das Forças Armadas (art. 50, inciso IV��DOtQHD�³J´��GD�/HL�Q

o 6.880, de 09/12/1980); 

34. Auxílio-Transporte (Medida Provisória no 2.165-36, de 23/08/2001); 

35. Subvenção econômica aos consumidores finais do sistema elétrico nacional interligado 
(Lei no 10.604, de 17/12/2002); 

36. Subsídio ao gás natural utilizado para geração de energia termelétrica (Lei no 10.604, 
de 17/12/2002); 

37. Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei no 10.700, de 09/07/2003); 

38. Complemento da atualização monetária dos recursos do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS (Lei Complementar no 110, de 29/06/2001); 

39. Manutenção da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar do 
Distrito Federal, bem como assistência financeira a esse ente para execução de serviços públicos de saúde 
e educação (Lei no 10.633, de 27/12/2002); 

40. Expansão e Consolidação da Estratégia de Saúde da Família - PROESF (Lei no 8.142, 
de 28/12/1990);  

41. Incentivo Financeiro a Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para Ações de 
Prevenção e Qualificação da Atenção em HIV/AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis (Lei 
no 8.142, de 28/12/1990);  

42. Pagamento de Renda Mensal Vitalícia por Idade (Lei no 6.179, de 11/12/1974);  

43. Pagamento de Renda Mensal Vitalícia por Invalidez (Lei no 6.179, de 11/12/1974);  

44. Pagamento do Seguro-Desemprego ao Trabalhador Resgatado de Condição Análoga à 
de Escravo (Lei no 10.608, de 20/12/2002); 



 
 

 

      
    

45. Auxílio-Reabilitação Psicossocial aos Egressos de Longas Internações Psiquiátricas no 
Sistema Único de Saúde (de volta pra casa) (Lei no 10.708, de 31/07/2003); 

46. Apoio para Aquisição e Distribuição de Medicamentos Excepcionais (Lei no 8.142, de 
28/12/1990); 

47. Bolsa-Educação Especial paga aos dependentes diretos dos trabalhadores vítimas do 
acidente ocorrido na Base de Alcântara (Lei no 10.821, de 18/12/2003);  

48. Pagamento de Benefícios de Legislação Especial; 

49. Apoio ao Transporte Escolar (Lei no 10.880, de 09/06/2004); 

50. Apoio e Bolsa para atendimento à Educação de Jovens e Adultos (Lei no 10.880, de 
09/06/2004); 

51. Despesas relativas à aplicação das receitas da cobrança pelo uso de recursos hídricos, à 
que se referem os incisos I, III, IV e V do art. 12 da Lei no 9.433, de 08/01/1997 (Lei no 10.881, de 
09/06/2004, e Decreto no 7.402, de 22/12/2010); 

52. Auxílio-Alimentação ao Pessoal Ativo Militar dos Extintos Territórios (Lei no 10.486, 
de 04/07/2002); 

53. Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios para Compensação das 
Exportações (art. 91 do ADCT);  

54. Indenização a Anistiados Políticos (Lei no 10.559, de 13/11/2002); 

55. Ressarcimento às Empresas Brasileiras de Navegação (Leis nos 9.432, de 08/01/1997, 
10.893, de 13/07/2004, e 11.482, de 31/05/2007); 

56. Assistência Pré-Escolar (Lei no 8.069, de 13/07/1990, e Decreto no 977, de 
10/09/1993); 

57. Assistência médica e odontológica, inclusive exames periódicos quando for o caso, a 
ex-combatentes, militares, servidores civis, compreendendo ativos e inativos, e pensionistas, e respectivos 
dependentes (inciso IV do art. 53 do ADCT, Lei no 6.880, de 09/12/1980, Lei no 8.112, de 11/12/1990, e 
Decreto no 6.856, de 25/05/2009); 

58. Financiamentos no âmbito dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte - 
FNO, do Nordeste - FNE e do Centro-Oeste - FCO (Lei no 7.827, de 27/09/1989);  

59. Assistência jurídica integral e gratuita ao cidadão carente (art. 5o, inciso LXXIV, da 
Constituição); 

60. Ressarcimento a Estados, Distrito Federal e Municípios para Compensação da perda de 
receita decorrente da arrecadação de ICMS sobre combustíveis fósseis utilizados para geração de energia 
elétrica (Lei no 12.111, de 09/12/2009); 

61. Imunobiológicos para Prevenção e Controle de Doenças (Lei no 6.259, de 30/10/1975, 
e Lei no 8.080, de 19/09/1990);  

62. Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família - IGD (Lei no 12.058, de 
13/10/2009); 

63. Concessão de Bolsa Educação Especial aos Dependentes dos Militares das Forças 
Armadas, Falecidos no Haiti (Lei no 12.257, de 15/06/2010); 

64. Remissão de Dívidas Decorrentes de Operações de Crédito Rural (Lei no 12.249, de 
11/06/2010);  



 
 

 

      
    

65. Compensação ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS (Lei no 
12.546, de 14/12/2011); e 

66. Fardamento dos Militares das Forças Armadas �DOtQHD�³K´�GR� LQFLVR� ,9�GR�DUW�����GD�

Lei no 6.880, de 9/12/1980, art. 2o da Medida Provisória no 2.215-10, de 31/08/2001, e arts. 61 a 64 do 
Decreto no 4.307, de 18/07/2002). 


